Senhor Oficial do 2º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Toledo, PR

UTILIZAR o texto abaixo se SOLTEIRO, DIVORCIADO, SEPARADO OU VIÚVO – após deletar esta informação:
                
(NOME COMPLETO), brasileiro(a), estado civil _________(informar se convive em união estável, se for o caso), de profissão ________, filiação ___________, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº __________, portador(a) do RG nº (informar órgão emissor e Estado) ________, residente(s) e domiciliado(s) na _________, no Município de ____________,  com endereço eletrônico _______@______.com (ou declarar: o qual não possui endereço eletrônico), celular: (_____) _______________.


UTILIZAR o texto abaixo SE CASADO/OU CONVIVENTE EM UNIÃO ESTÁVEL – após deletar esta informação:

(NOME COMPLETO), brasileiro(a), de profissão ________, filiação______, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº _______, portador(a) do RG nº _________(informar órgão emissor e Estado), com endereço eletrônico _______@______.com (ou declarar: o qual não possui endereço eletrônico), celular (_____) __________________; e (NOME COMPLETO DO  CÔNJUGE OU CONVIVENTE), brasileiro(a), de profissão ________, filiação______, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº _______, portador(a) do RG nº _________(informar órgão emissor e Estado), com endereço eletrônico _______@______.com (ou declarar: o qual não possui endereço eletrônico), celular: (_____) _______________, casados entre si, em data de ______/______/_______, pelo regime de __________, (se necessário: com pacto antenupcial registrado sob o n° ____ no Registro de Imóveis de __________), residente(s) e domiciliado(s) na _________, no Município de ____________, no final assinado(a)(s), na qualidade de proprietário(a)(s) do Condomínio que convenciona(m) denominar de “RESIDENCIAL .........”, construído no terreno objeto da matrícula nº ......, deste SRI, vêm, pelo presente, apresentar o que segue:

A) AVERBAÇÃO DE CONSTRUÇÃO de uma área de .......m², de acordo com a CARTA DE HABITAÇÃO Nº ...... e CND/INSS Nº......., válida até ../../...., atribuindo a edificação o VALOR DE R$......................., para fins de cálculo do valor devido ao Funrejus (lei estadual 12.216/1998).

B) O INSTRUMENTO PARTICULAR DE INSTITUIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DE CONDOMÍNIO, descrito na PRIMEIRA PARTE.

C) O INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO, descrito na SEGUNDA PARTE, contendo o Regimento Interno.



PRIMEIRA PARTE


INSTRUMENTO PARTICULAR DE INSTITUIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DE CONDOMÍNIO


 	O(A)(s) proprietário(a)(s), já qualificado(a)(s), querendo dar destinação condominial ao conjunto condominial que ora convenciona(m) denominar “RESIDENCIAL ..............”, a fim de que suas unidades residenciais constituam se em unidades autônomas e vendáveis, vêm, pelo presente, submetê-lo ao regime da Lei nº. 4.591, de 16/12/1964 e a todas as suas regulamentações e alterações posteriores, bem como ao regime do Código Civil Brasileiro, artigos 1.331 a 1.358, e às demais disposições aplicáveis à espécie, apresentando a seguir a Especificação de Condomínio, e na SEGUNDA PARTE, a Convenção de Condomínio:

1 – DO TERRENO:
Que o(a/s) Requerente(s) é(são) o(a/s) único(a/s) proprietário(a/s) e detentores de direitos do terreno identificado como Lote ...., da Quadra ....., do Loteamento ......., com área total de ......m², situado na Rua ......, sob a matrícula de n. ..... deste Serviço, com as confrontações conforme descritas na matrícula.

1.1 - O terreno foi adquirido pelos proprietários conforme compra e venda, através de escritura pública lavrada no (identificar o tabelionato) Tabelionato de Notas de (nome da cidade), no livro (nº livro), fls, (nº fls), em (data), inexistindo em relação ao mesmo ações reais e/ou pessoais reipersecutórias, o que é declarado para todos os efeitos de direito.


2 – DA EDIFICAÇÃO:

O CONDOMÍNIO ... é constituído por um bloco de dois pavimentos, construído em concreto armado e alvenaria de tijolos, subdividido em .. (número por extenso) unidades residenciais geminadas (sobrados), situado ao nível da Avenida Maripá, possui frente para o corredor de acesso das unidades, pelo qual tem acesso independente para a via pública.
 	 O CONDOMÍNIO ..., com área total construída de ...m², ocupa no terreno uma área total de  ...m², correspondendo a uma taxa de ocupação de ...%, sobrando uma área livre de terreno de uso exclusivo das unidades de ...m²,  e área de uso comum de ...m², perfazendo-lhe uma área total de terreno de ...m² , conforme discriminado a seguir:

Se forem unidades assobradas discriminar por pavimento Térreo e Superior:
PAVIMENTO TÉRREO: constituído pela parte térrea das .. (número por extenso) unidades residenciais sendo, Unidade Residencial nº 01, situada ao nível da Avenida/Rua ..., nº ..., possui frente para o corredor de acesso das unidades, pela qual tem acesso independente para a via pública; Unidade Residencial nº 02 ....; Unidade Residencial nº 03 ...., perfazendo uma área total de ...m².

- UNIDADE RESIDENCIAL Nº 01	– 	...m²
- UNIDADE RESIDENCIAL Nº 02 	– 	...m²
- UNIDADE .....

PAVIMENTO SUPERIOR: constituído pela parte superior das .. (número por extenso) unidades residenciais, perfazendo uma área total de ...m².

- UNIDADE RESIDENCIAL Nº 01	– 	...m²
- UNIDADE RESIDENCIAL Nº 02 	– 	...m²
- UNIDADE ....

3) - PARTES DE USO COMUM E PARTES DE PROPRIEDADE EXCLUSIVA: 

[bookmark: _Hlk225955654]3.a) – São partes de propriedade e uso comum do condomínio o terreno sobre o qual se assentam as edificações, o muro que cerca o condomínio e o muro divisório das unidades, bem como tudo o mais que pela sua própria natureza ou função seja destinado ao uso comum.
3.b) - São partes de propriedade exclusiva as respectivas unidades autônomas do Condomínio, a saber: UNIDADES RESIDENCIAIS NºS 01, 02 e ... possuindo cada uma área de terreno de uso exclusivo.

4) - DESCRIÇÃO DAS UNIDADES AUTÔNOMAS:
		          	 	
UNIDADE  RESIDENCIAL Nº 01:
Com área construída de ...............m². Possui frente para a RUA ..........................., pela qual tem acesso independente, sendo a unidade da esquerda de quem desta rua olhar o residencial. Ocupa no terreno a área de .............m², sendo-lhe reservada a área de ............m² de terreno para utilização exclusiva, para jardim e quintal, localizada na frente, fundos e lateral da unidade e para vaga de garagem localizada na frente e lateral da unidade, perfazendo lhe uma área total de terreno de ............m² e correspondendo-lhe uma fração ideal no solo e nas partes comuns de 0,... confrontando-se:
Ao Norte: ...............;
Ao Leste: ...............;
Ao Sul: ...............;
Ao Oeste: ...............;

UNIDADE  RESIDENCIAL Nº 02:
Com área construída de ...............m². Possui frente para a RUA ..........................., pela qual tem acesso independente, sendo a unidade da direita de quem desta rua olhar o residencial. Ocupa no terreno a área de .............m², sendo-lhe reservada a área de ............m² de terreno para utilização exclusiva, para jardim e quintal, localizada na frente, fundos e lateral da unidade e para vaga de garagem localizada na frente e lateral da unidade, perfazendo lhe uma área total de terreno de ............m² e correspondendo-lhe uma fração ideal no solo e nas partes comuns de 0,... confrontando-se:
Ao Norte: ...............;
Ao Leste: ...............;
Ao Sul: ...............;
Ao Oeste: ...............;

5) – DOS DOCUMENTOS DA CONSTRUÇÃO: 
A(s) construção(ões) foi(oram) efetuada(s) de acordo com o(s) Projeto(s) devidamente aprovado(s) por esta Municipalidade, tendo recebido os documentos que constam da(s) respectiva(s) averbação(ções).
O projeto arquitetônico e a execução tiveram a responsabilidade do(a) engenheiro(a) civil ..., CREA PR nº ...../D.

6) – NUMERAÇÃO PREDIAL E CADASTRO MUNICIPAL DAS UNIDADES:

UNIDADE RESIDENCIAL Nº 01: Nº. .......... da Rua ....... esquina com a Rua .............
CADASTRO: .................
UNIDADE RESIDENCIAL Nº 02: Nº. ................ da Rua .............................................
CADASTRO: ...............
– Os itens acima estão de conformidade com os “Boletins de Cadastro Imobiliário Simplificado” expedidos pelo Departamento de Cadastro do Município de Toledo/Ouro Verde do Oeste/São Pedro do Iguaçu, anexos. 




SEGUNDA PARTE

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO

 	Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o(a)(s) proprietário(a)(s), já qualificado(a)(s), estabelece(m) a Convenção de Condomínio do “RESIDENCIAL ..............................”, contendo o Regimento Interno no Capítulo VIII, para a administração, conservação e ordem interna do Condomínio, tornando-se, desde já, obrigatória para os titulares de direito sobre as unidades, e/ou para quantos sobre elas tenham posse ou detenção. 

CAPÍTULO I – DO CONDOMÍNIO:
ARTIGO 1º - O Condomínio destina-se a fins residenciais, sendo composto de partes de propriedade e uso comum, inalienáveis e indivisíveis, a saber: o terreno sobre o qual se assentam as edificações, o muro que cerca o condomínio e o muro divisório das unidades, bem como tudo o mais que pela sua própria natureza ou função seja destinado ao uso comum. É composto também de partes de propriedade exclusiva, que são as respectivas unidades autônomas do Condomínio, indicada pela numeração correspondente, composta de número de peças, com todas as instalações internas, encanamentos, tubulações, etc., a saber: UNIDADES RESIDENCIAIS NºS 01, 02, ... possuindo cada uma área de terreno de uso exclusivo. A respectiva área de terreno reservada para a unidade é de uso exclusivo dos proprietários/condôminos daquela unidade, sendo vedada a utilização pelos demais proprietários/condôminos. A cada unidade cabe uma fração ideal no terreno e nas partes comuns.

DESCRIÇÃO DAS UNIDADES AUTÔNOMAS: 

UNIDADE RESIDENCIAL Nº 01: 

Medindo ...m2, possui frente pela Rua ...., pela qual possui acesso independente, sendo a unidade da esquerda de quem desta rua olhar o Residencial, ocupando no terreno a mesma área de ...m², sendo-lhe reservada a área de ...m² de terreno para utilização exclusiva de jardim e quintal, localizada na frente, fundos e laterais da unidade, perfazendo lhe uma área total de terreno de ...m² e correspondendo-lhe uma fração ideal no solo e nas partes comuns de 0,... confrontando-se:

Ao Norte: ...;
Ao Sul: ...;
Ao Leste: ...;
Ao Oeste: ...

UNIDADE RESIDENCIAL Nº 02: 

Medindo ...m2, possui frente pela Rua ...., pela qual possui acesso independente, sendo a unidade da esquerda de quem desta rua olhar o Residencial, ocupando no terreno a mesma área de ...m², sendo-lhe reservada a área de ...m² de terreno para utilização exclusiva de jardim e quintal, localizada na frente, fundos e laterais da unidade, perfazendo lhe uma área total de terreno de ...m² e correspondendo-lhe uma fração ideal no solo e nas partes comuns de 0,... confrontando-se:

Ao Norte: ...;
Ao Sul: ...;
Ao Leste: ...;
Ao Oeste: ...

ARTIGO 2º - Os direitos de cada Condômino às partes comuns são inseparáveis de sua propriedade exclusiva; são também inseparáveis das frações ideais correspondentes as unidades imobiliárias, com as suas partes acessórias. § Único - Nos casos deste artigo é proibido alienar ou gravar os bens em separado. 

CAPÍTULO II - DOS DIREITOS E DEVERES: 
ARTIGO 3º - É assegurado ao Condômino o direito de: I - Usar, fruir e livremente dispor das suas unidades autônomas; II - Usar das partes comuns, conforme a sua destinação, e contanto que não exclua a utilização dos demais com possuidores; III - Votar nas deliberações das Assembleias e delas participar, estando quite; IV - Requerer, por motivo relevante, a convocação da Assembleia Geral Extraordinária do Condomínio; V - Receber cópia da presente Convenção e do Regimento Interno; VI - Examinar a qualquer tempo os livros e arquivos da administração e pedir esclarecimentos ao administrador ou Síndico. 

ARTIGO 4º - São deveres do Condômino: I - Contribuir para as despesas comuns do Condomínio; II - Não realizar obras que comprometam a segurança da edificação; III - Dar às suas partes a mesma destinação que tem a edificação, e não as utilizar de maneira prejudicial ao sossego, salubridade e segurança dos possuidores, ou aos bons costumes; IV - Reparar ou mandar reparar, por sua própria conta, quando causar danos às outras unidades autônomas do Condomínio; V - Zelar, respeitar, cumprir e fazer cumprir a presente Convenção e o Regimento Interno; VI - Tomar conhecimento das disposições desta Convenção e do Regimento Interno, dando ciência das mesmas aos demais ocupantes das unidades autônomas; VII - Contribuir, quando for o caso, com a cota parte que lhe couber, na manutenção, reparação e conservação das partes utilizadas em comum, como no caso do muro divisório entre as unidades; VIII - Contribuir para o Fundo de Reserva, na forma e proporção que a Assembléia venha a estabelecer. 

CAPÍTULO III - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS:
ARTIGO 5º - As Assembleias do Condomínio serão convocadas, instaladas e presididas na forma desta Convenção, a fim de deliberar sobre matéria de interesse do Condomínio. 

ARTIGO 6º - As Assembleias serão convocadas pelo Síndico ou por qualquer um dos Condôminos. Serão realizadas no próprio Condomínio ou, salvo por motivo de força maior, em outro local a ser previamente designado na convocação. § 1º - A Convocação para as Assembleias será feita através de ciência dada aos Condôminos pessoalmente, devendo estes passar uma nota de cientes da Convocação em lista preparada para esse fim, ou poderá ser feita por carta registrada, endereçada às unidades autônomas dos Condôminos, salvo se tiverem estes, feito em tempo oportuno comunicação de outro endereço, para onde deverão ser remetidas tais convocações. § 2º - As convocações indicarão o resumo da ordem do dia, a data, a hora, o local para realização da Assembleia, e serão assinadas por quem a fez. § 3º - Entre a data da convocação e a da realização da Assembleia, deverá mediar um prazo mínimo de 05 (cinco) dias, podendo se estabelecer, no mesmo Comunicado da Convocação, o momento em que se realizará a Assembleia em primeira e em segunda convocação, mediando entre ambas o período de 30 (trinta) minutos. §4º - As Assembleias Extraordinárias poderão ser convocadas com prazo menor do que o mencionado no parágrafo anterior, quando houver comprovada urgência. § 5º - As convocações das Assembleias Gerais Ordinárias serão acompanhadas de cópias do relatório e contas do administrador, bem como da proposta do orçamento relativo ao exercício respectivo. 

ARTIGO 7º - As assembleias serão instaladas e presididas por um dos Condôminos ou pelo Síndico, o qual indicará um dos Condômino como Secretário, que lavrará a Ata dos Trabalhos em livro próprio, bem como cuidará para que a “lista de presença” seja devidamente assinada. § Único - O comparecimento à Assembleia será verificado pela assinatura dos Condôminos ou de seus representantes na “lista de presença”. 

ARTIGO 8º - É facultado ao Condômino fazer-se representar nas Assembleias por procurador, Condômino ou não, podendo a procuração ser particular, salvo quando importar em deliberação que verse sobre direito real, com firma reconhecida, ou pública, com poderes pertinentes e inerentes a representar o(s) outorgante(s)-proprietário(s) nas referidas Assembleias, cujo instrumento será exigido na Assembleia e ficará arquivado em pasta para esse fim, podendo ser cópia autenticada. 

ARTIGO 9º - Se uma unidade autônoma pertencer a mais de um proprietário elegerão estes o Condômino que os representará nas Assembleias, credenciando-o por escrito. 

ARTIGO 10º - A Assembleia não poderá deliberar se todos os Condôminos não forem convocados para a reunião. 

ARTIGO 11º - Devido a reduzido número de unidades autônomas, as deliberações das Assembleias serão tomadas, tanto em primeira como em segunda convocação, com a presença de Condôminos que representem as 02 (duas) unidades autônomas do Condomínio. § Único – Cada unidade representará 01 (um) voto. 

ARTIGO 12º - As deliberações em Assembleia dependerão de votos da unanimidade dos Condôminos. 

ARTIGO 13º - As Assembleias Gerais Ordinárias realizar-se-ão anualmente, na primeira quinzena do mês de fevereiro de cada ano, a fim de aprovar o orçamento das despesas, as contribuições dos Condôminos e a prestação de contas, eleger o substituto para o Síndico e alterar o Regimento Interno; e ainda deliberar sobre qualquer matéria de interesse do Condomínio, desde que mencionada na Convocação. § 1º - Se o Síndico não convocar a Assembleia, qualquer Condômino poderá fazê-lo. § 2º - Se a Assembleia não se reunir, o Juiz decidirá, a requerimento de qualquer Condômino. 

ARTIGO 14º - As Assembleias Gerais Extraordinárias serão convocadas pelo Síndico ou por qualquer dos Condôminos, para tratar sobre qualquer assunto de interesse do Condomínio, desde que mencionado na Convocação, e realizar-se-ão sempre que necessárias. A elas compete: I - Resolver os casos omissos nesta Convenção e no Regimento Interno; II - Reformular a Convenção e o Regimento Interno; III - Destituição do Síndico; IV - Deliberar sobre qualquer matéria de interesse do Condomínio, desde que constem da ordem do dia. 

ARTIGO 15º - Das Assembleias Gerais serão lavradas Atas em livro próprio as quais serão assinadas pelo Síndico, Secretário e pelos demais Condôminos presentes ou por seus representantes.

CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO:
ARTIGO 16º - A administração do Condomínio caberá a um Síndico, que deverá ser um dos Condôminos, eleito em Assembleia, com mandato de 01 (um) ano, permitida a reeleição. 

ARTIGO 17º - Ao Síndico compete todas as atribuições estabelecidas no Artigo 1.348 do CCB, bem como os demais atos inerentes à sua função, sempre com zelo e probidade. 

ARTIGO 18º - O Síndico não será remunerado, salvo nova disposição em Assembléia. 

ARTIGO 19º - O Síndico não é responsável pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome do Condomínio, desde que tenha agido no exercício regular de suas atribuições, respondendo, porém, pelos prejuízos a que der causa, pelos atos que excedam as suas atribuições ou que não caracterizem regular exercício da função, cabendo-lhe, também, pagar o valor do prejuízo causado ao Condomínio. 

ARTIGO 20º - O Condomínio não será composto de Conselho Fiscal e nem de Subsíndico.

CAPÍTULO V - DO SEGURO:
ARTIGO 21º - No seguro do Condomínio, contra incêndio ou qualquer outro risco que venha a destruí-lo, total ou parcial, detalhar-se-á na apólice o valor do seguro de cada unidade autônoma. § Único - É lícito a cada Condômino, individualmente e por conta própria, aumentar o valor do seguro de sua unidade autônoma, ou segurar as benfeitorias e melhoramentos que tenha introduzido na unidade. 

CAPÍTULO VI - DAS DESPESAS E RATEIO: 
ARTIGO 22º - Constituem despesas comuns do Condomínio as relativas à conservação e limpeza das áreas utilizadas em comum e todas as demais efetuadas em interesse comum dos Condôminos. § 1º - Compete à Assembleia Geral fixar o orçamento das despesas comuns, e o prazo para pagamento, cabendo aos Condôminos concorrer para o custeio das mesmas. O rateio das despesas ordinárias e extraordinárias será realizado proporcionalmente às frações ideais de solo. § 2º - Serão igualmente rateadas entre os Condôminos as despesas extraordinárias, dentro de 15 (quinze) dias a contar da data da Assembleia que as autorizar, salvo se nesta oportunidade for estabelecido prazo diferente, ou se forem adicionados à quota normal do Condomínio. 

ARTIGO 23º - As despesas relativas a partes comuns de uso exclusivo de um condômino, incumbem a quem delas se serve. 

ARTIGO 24º - Ficarão a cargo exclusivo do Condômino as despesas a que ele der causa. § Único - O disposto neste artigo é extensivo aos prejuízos causados às partes comuns do Condomínio, ou às demais unidades autônomas, pela omissão do Condômino na execução dos trabalhos ou reparações, na sua unidade autônoma. 

CAPÍTULO VII - DO ATRASO NO PAGAMENTO DOS ENCARGOS, DAS PENAS E MULTAS: 
ARTIGO 25º - Havendo contribuições condominiais a serem pagas, o Condômino em atraso com o pagamento das mesmas ficará automaticamente sujeito ao pagamento de juros moratórios de 01% (um por cento) ao mês e multa de 02% (dois por cento) sobre o débito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. 

ARTIGO 26º - O Condômino que descumprir a presente Convenção e o Regimento Interno, além de reparar o dano causado materialmente, e ser compelido a abster-se de praticar o ato, ficará sujeito ao pagamento de MULTA no valor correspondente a 01 (uma) URT – Unidade de Referência de Toledo, ou seu sucedâneo, revertida em favor do Condomínio, independentemente das perdas e danos que se apurarem. § Único- As multas deverão ser pagas junto com a contribuição mensal do mês em que ocorreu o fato. Na impossibilidade de incluí-la na contribuição do mês, deverão ser pagas no máximo junto com a contribuição mensal do mês seguinte. 

ARTIGO 27º - O Condômino responderá perante o Condomínio pelos danos ou prejuízos que causar aos Condôminos ou às partes comuns do Condomínio, ainda que decorrentes de atos praticados por seus familiares, empregados, prepostos, convidados ou locatários, ou pela omissão na execução dos trabalhos ou reparação na sua unidade autônoma.

CAPÍTULO VIII - DO REGIMENTO INTERNO:
ARTIGO 28º - Reger-se-á o Condomínio, para todos os efeitos, pelas disposições da Convenção, das demais que vierem a ser aprovadas em Assembleia e pelo Regimento Interno, que tem como finalidade disciplinar a conduta e o comportamento de todos quantos venham a residir ou ocupar o Condomínio. § Único - Além do estipulado abaixo, outras normas poderão vir a ser estabelecidas pelos Condôminos: I - A retirada do lixo da unidade e colocação na respectiva lixeira fica sob a responsabilidade do morador da unidade; II - É proibido aos Condôminos ou pessoas que por qualquer forma ocupem as unidades autônomas, atirar qualquer objeto ou líquido nas outras unidades e nos terrenos delas. 

CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS: 
ARTIGO 29º - Os Condôminos poderão alterar a forma e a cor da fachada, das partes e esquadrias externas da sua respectiva unidade autônoma, introduzir alterações internas e/ou externas em sua unidade, bem como pintá-la em cores diferentes das já existentes, seja interna ou externamente. 

ARTIGO 30º - Para ampliação da unidade autônoma na área de terreno reservada para utilização exclusiva da respectiva unidade autônoma deverão ser observadas as exigências da Prefeitura do Município de Toledo e demais órgãos competentes. § Único - A regularização da ampliação no Cartório do Registro de Imóveis competente independerá das anuências/assinaturas dos Condôminos/proprietários das demais unidades autônomas, pois desde já fica concedido anuência para tanto e todas as despesas daí decorrentes serão de responsabilidade do Condômino/proprietário da unidade residencial ampliada. 

ARTIGO 31º - Para efeitos tributários, cada unidade será tratada como prédio isolado, contribuindo o respectivo Condômino diretamente com as importâncias relativas aos impostos e taxas federais e municipais, na forma dos respectivos lançamentos.

ARTIGO 32º - Depende da aprovação da unanimidade de Condôminos a alteração da presente Convenção e do Regimento Interno.

ARTIGO 33º - Enquanto não houver eleição para Síndico, o Condomínio será administrado diretamente pelos respectivos Condôminos/proprietários.

ARTIGO 34º - Os casos não previstos nesta Convenção e no Regimento Interno serão analisados e resolvidos pelos Condôminos/proprietários.

ARTIGO 35º - Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo, Estado do Paraná, para toda e qualquer ação oriunda do presente instrumento ou relativa ao Condomínio.

 	Termos em que o(a)(s) proprietário(a)(s) REQUER(EM) e AUTORIZA(M) ao Registrador do 2º Serviço de Registro de Imóveis local a proceder as aberturas de matrículas para as unidades autônomas, os atos e averbações que se façam necessários à perfeita regularização do presente instrumento, o qual é firmado em uma via, em especial:

a) Na Matrícula nº .............: 
- A averbação da(s) construção(ões) medindo ...m², conforme Carta(s) de Habitação expedida(s) pela Secretaria de Planejamento Estratégico do Município de Toledo e demais documentos anexos.
	- O registro do Instrumento Particular de Instituição e Especificação de Condomínio com individualização das unidades e abertura das respectivas matrículas, assim como que sejam procedidas todas as averbações e demais atos necessários.  

	b) No Livro nº. 03 - Registro Auxiliar:
	- O registro do Instrumento Particular de Convenção do Condomínio, em inteiro teor.

Estou(amos) ciente(s) e concordo(amos), de forma livre, informada e inequívoca, com o fato de que o registrador e seus auxiliares, em decorrência da realização do ato, poderão acessar, utilizar, manter e processar, eletrônica e manualmente, dados pessoais e as informações e demais dados prestados, compartilhando-os com outros agentes de tratamento de dados, exclusivamente para fins de execução e conclusão do ato registral solicitado, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018.

P. Deferimento.


Toledo, ... de ... de 2026.
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